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AGRAVANTE : UNIÃO
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VANTAGEM 
NÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO EM PARTE.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão do benefício em pecúnia, 
dentre elas, o 13º salário, o 1/3 constitucional de férias, o auxílio-
alimentação, a gratificação natalina e o abono de permanência.
2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de 
vantagem pecuniária não permanente, não integra a remuneração do 
servidor, devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo interno provido em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 21 de agosto de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. VANTAGEM 
NÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO EM PARTE.
1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a 
jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as 
rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão ser 
incluídas na base de cálculo da conversão do benefício em pecúnia, 
dentre elas, o 13º salário, o 1/3 constitucional de férias, o auxílio-
alimentação, a gratificação natalina e o abono de permanência.
2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta 
Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de 
vantagem pecuniária não permanente, não integra a remuneração do 
servidor, devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da 
licença-prêmio em pecúnia.
3. Agravo interno provido em parte.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pela União desafiando decisão negou provimento ao agravo em 

recurso especial, sob os seguintes fundamentos: (I) ausência de violação aos arts. 1.022, I 
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e II, e 1.025 do CPC; e (II) o aresto recorrido não destoa da jurisprudência deste Superior 

Tribunal, firme no sentido de que a licença-prêmio não gozada convertida em 

pecúnia concedida no título exequendo tem como base de cálculo a remuneração do cargo 

efetivo.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que "não pode ser considerada 

na base de cálculo da Licença Prêmio o auxílio alimentação, os valores proporcionais de 

13º salário e férias e do adicional de insalubridade em respeito à coisa julgada e à 

preclusão consumativa (matéria não tratada na fase de conhecimento). Ademais, quanto 

as verbas denominadas Gratificação Natalina e 1/3 de férias, em que pese serem verbas 

de caráter remuneratório e não indenizatório, não são consideradas verbas de caráter 

permanente, de modo a não fazer parte da remuneração do servidor, sendo vantagens 

que não são devidas ao autor no mês de início da aposentadoria, não tendo substrato 

para composição da base de cálculo da licença prêmio, portanto." (fl. 206)

Aduz que, "embora a jurisprudência do STJ entenda que a base de cálculo 

é a remuneração do cargo efetivo, não se olvida de que apenas as vantagens 

permanentes devem compô-la, sendo que a gratificação natalina e o 1/3 de férias não são 

pagos de modo permanente. Quanto ao auxílio-alimentação cabe ressaltar que tem 

caráter indenizatório, e como tal, incabível sua inclusão na base de cálculo da conversão 

da licença prêmio em pecúnia (...). Quanto ao adicional de insalubridade, a 

jurisprudência do STJ é firme no sentido de que: 'não é uma vantagem remuneratória de 

caráter permanente – tanto assim que, nos termos do art. 68, § 2º, da Lei 8.112/1990, seu 

pagamento 'cessa com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua 

concessão' –, tem-se que ele não pode ser incluído na base de cálculo da conversão da 

licença-prêmio em pecúnia.'" (fl. 207)

As razões do recurso foram impugnadas, às fls. 213/220.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida.

 Como asseverado, quanto ao pagamento licença-prêmio não usufruída, a 

jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas que 

compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da 
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conversão do benefício em pecúnia, dentre elas, o 13º salário, o 1/3 constitucional de 

férias, o auxílio-alimentação, a gratificação natalina e o abono de permanência.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
LICENÇA-PRÊMIO, NÃO GOZADA, NEM COMPUTADA EM DOBRO PARA 
APOSENTADORIA, CONVERTIDA EM PECÚNIA. REMUNERAÇÃO DO 
SERVIDOR PÚBLICO. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DAS PARCELAS 
DE 13º SALÁRIO, GRATIFICAÇÃO NATALINA E ADICIONAL DE UM 
TERÇO DE FÉRIAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela União, "em 
face de decisão proferida em cumprimento de sentença", aduzindo "que os 
cálculos da parte autora estão em desconformidade com o dispositivo da 
sentença, pois '...foram incluídas as rubricas de 1/3 férias, Gratificação 
Natalina, férias indenizadas integrais e proporcionais que não fazem parte da 
base de cálculo para licença prêmio em pecúnia...'". O Tribunal a quo negou 
provimento o Agravo de Instrumento.
III. Com efeito, "a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o abono 
de permanência, a gratificação natalina e o terço de férias, em razão de 
comporem a remuneração do servidor, integram a base de cálculo para 
conversão da licença-prêmio em pecúnia" (STJ, AgInt no AREsp 2.109.792/PR, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/11/2022). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 2.126.867/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/03/2023; AgInt no 
REsp 1.953.350/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 14/11/2022; AgInt no REsp 2.018.101/AL, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/11/2022; AgInt no 
AREsp 1.945.228/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 24/03/2022.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.033.139/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-
PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. RUBRICAS 
QUE COMPÕEM A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. INCLUSÃO. 
1. O aresto regional não se afastou da orientação jurisprudencial do STJ, 
segundo a qual as rubricas que compõem a remuneração do servidor deverão 
ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia, 
pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente, abono 
permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias, integram a 
remuneração do cargo efetivo e possuem natureza permanente, devidas ao 
servidor quando em atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a 
conversão da licença-prêmio em pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 1°/6/2020). 
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 24/3/2022.) 
  
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA CONCEDIDA NO TÍTULO 
JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. INCLUSÃO DO ABONO 
DE PERMANÊNCIA. 
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1. Tendo o título executivo estabelecido que a conversão em espécie de 
licenças-prêmio não gozadas seria feita com base na remuneração do servidor, 
o abono de permanência deve integrar a base de cálculo. 
2. O abono de permanência em serviço consiste em prestação pecuniária devida 
àqueles servidores que, mesmo tendo reunido as condições para a 
aposentadoria, optam por continuar trabalhando, conforme arts. 40, § 19, da 
CF; 3º, § 1º, da EC 41/2003; e 7º da Lei 10.887/2004. 
3. Segundo o art. 41 da Lei 8.112/1990, remuneração "é o vencimento do cargo 
efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em 
lei".
4. O abono de permanência é indubitavelmente vantagem 
pecuniária permanente, pois essa contraprestação se incorpora ao patrimônio 
jurídico do servidor de forma irreversível ao ocorrer a reunião das condições 
para a aposentadoria, associada à continuidade do labor. Não é, portanto, 
possível atribuir eventualidade ao pagamento da citada vantagem, pois somente 
com o implemento da aposentadoria ela cessará. 
5. O STJ, sob o regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 8/2008, já se 
manifestou sobre a natureza jurídica do abono de permanência para fins 
tributários, de forma a assentar o seu caráter remuneratório. A propósito: EDcl 
no REsp 1.192.556/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 17.11.2010. 
6. "Por ser uma vantagem pecuniária não eventual e componente da 
remuneração do servidor, o abono de permanência deve compor a base de 
cálculo da licença-prêmio indenizada." (AgRg no REsp 1.480.864/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/09/2016). No mesmo sentido, 
REsp 1.607.588/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/9/2016; REsp 1.479.938/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 4.12.2014; e REsp 1.491.286/RS, Rel. Ministro Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 16.12.2014. 
7. Recurso Especial não provido. 
(REsp n. 1.795.795/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/9/2019, DJe de 11/10/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCLUSÃO DO 
ABONO DE PERMANÊNCIA E DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO PARA FINS DE CONCESSÃO DE 
LICENÇA-PRÊMIO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL 
DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
adotado por esta Corte de que as rubricas que compõem a remuneração do 
Servidor deverão ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença- 
prêmio em pecúnia, dentre elas o auxílio-alimentação, o abono de permanência 
e a saúde suplementar.
Nesse sentido: REsp. 1.489.904/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25.11.2014, DJe 4.12.2014.
2. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido.
(AgInt no AREsp 475.822/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 19/12/2018)
 

Lado outro, tratando-se de vantagem pecuniária não permanente, o 

adicional de insalubridade não se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma 

irreversível, tendo o Supremo Tribunal Federal se manifestado quanto à sua natureza 

jurídica, conforme segue:
 

Direito previdenciário. Recurso Extraordinário com repercussão geral. Regime 
próprio dos Servidores públicos. Não incidência de contribuições 
previdenciárias sobre parcelas não incorporáveis à aposentadoria.
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1. O regime previdenciário próprio, aplicável aos servidores públicos, rege-se 
pelas normas expressas do art. 40 da Constituição, e por dois vetores 
sistêmicos: (a) o caráter contributivo; e (b) o princípio da solidariedade.
2. A leitura dos §§ 3º e 12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, deixa claro 
que somente devem figurar como base de cálculo da contribuição 
previdenciária as remunerações/ganhos habituais que tenham “repercussão em 
benefícios”. Como consequência, ficam excluídas as verbas que não se 
incorporam à aposentadoria.
3. Ademais, a dimensão contributiva do sistema é incompatível com a cobrança 
de contribuição previdenciária sem que se confira ao segurado qualquer 
benefício, efetivo ou potencial.
4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade para inovar no 
tocante à regra que estabelece a base econômica do tributo.
5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão geral a seguinte 
tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável 
aos proventos de aposentadoria do servidor público, tais como ‘terço de férias’, 
‘serviços extraordinários’, ‘adicional noturno’ e ‘adicional de insalubridade.” 
6. Provimento parcial do recurso extraordinário, para determinar a restituição 
das parcelas não prescritas.
(RE 593068, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 
11/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-056 DIVULG 21-03-2019 PUBLIC 22-03-2019)

 
Assim, o aresto recorrido afastou-se do entendimento consolidado nesta 

Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade não integra a remuneração do 

servidor, devendo a rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da licença-

prêmio em pecúnia.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO DE LICENÇA-PRÊMIO. BASE DE 
CÁLCULO. VERBAS DE CARÁTER PERMANENTE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE EXECUÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO 
RECORRIDA ESTÁ EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE.
I - Trata-se de agravo de instrumento interposto contra parte da decisão que, 
no âmbito de cumprimento de sentença tendo por objeto o pagamento de 
indenização por períodos de licença-prêmio não gozados, rejeitou a 
impugnação do INSS contra a inclusão, na base-de-cálculo, das parcelas de 
adicional de insalubridade e do terço constitucional de férias. No Tribunal a 
quo, o agravo de instrumento foi desprovido.
II - Nos termos da jurisprudência firme desta Corte Superior, o adicional de 
insalubridade não integra a remuneração do servidor, devendo tal rubrica ser 
excluída da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia. Por 
outro lado, o adicional de férias integra a remuneração do cargo efetivo e 
possui natureza permanente, devida ao servidor quando em atividade, 
integrando a base de cálculo para a conversão da licença-prêmio em pecúnia.
III - Jurisprudência citada: "O adicional de insalubridade não integra a 
remuneração do servidor, devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo 
da conversão da licença-prêmio em pecúnia" (AgInt no AREsp n. 1.717.278/RS, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º/3/2021).
IV - Ademais, o adicional de insalubridade é uma vantagem pecuniária não 
permanente, pois não se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma 
irreversível. Precedente do STF: (RE n. 593.068, Relator(a): Roberto Barroso, 
Tribunal Pleno, Processo Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-056 
Publicado 22-3-2019).
V - Também o STJ apreciou questão semelhante e concluiu pela não inclusão 
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do adicional de insalubridade como base de cálculo nos proventos de 
aposentadoria, o que, por analogia, aplica-se ao presente caso, uma vez que 
comprova a natureza meramente indenizatória de tal rubrica. (REsp n. 
921.873/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
11/9/2020).
VI - Nesse diapasão: AgInt no AREsp n. 1.734.643/RS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 19/10/2021, DJe 22/10/2021; AgInt no 
AREsp n. 1.717.278/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 24/2/2021, DJe 1/3/2021; e AgInt no AREsp n. 1.945.228/RS, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 21/3/2022, DJe 
24/3/2022.
VII - Acerca dos honorários, é entendimento desta Corte Superior que devem 
ser arbitrados com base apenas no valor controvertido da execução que foi 
mantido após o julgamento da impugnação/embargos, acaso existente, 
excluída, por conseguinte, a parcela incontroversa.
Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.897.903/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 21/2/2022, DJe 24/2/2022;
e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.885.625/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, ºjulgado em 19/4/2021, DJe 1ª/6/2021.
VIII - Assim, os honorários advocatícios devem ser fixados apenas sobre o 
valor controvertido, alvo da impugnação, ou, no caso de acolhimento da 
impugnação, sobre o valor decotado do inicialmente cobrado.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.988.577/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022.)
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. LICENÇA-PRÊMIO. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE EXCLUÍDO 
DA BASE DE CÁLCULO POR SER VANTAGEM PECUNIÁRIA NÃO 
PERMANENTE.
1. A questão a ser enfrentada envolve a definição da natureza jurídica da base 
de cálculo da licença-prêmio indenizada e a repercussão do adicional de 
insalubridade sobre a citada licença-prêmio indenizada devida aos servidores 
públicos regidos pela Lei 8.112/1990.
2. O adicional de insalubridade é uma vantagem pecuniária não permanente, 
pois não se incorpora ao patrimônio jurídico do servidor de forma irreversível.
Precedente do STF: (RE 593068, Relator(a): Roberto Barroso, Tribunal Pleno, 
Processo Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-056 Public 22-3-2019).
3. Também o STJ apreciou questão semelhante e concluiu pela não inclusão do 
adicional de insalubridade como base de cálculo nos proventos de 
aposentadoria, o que, por analogia, aplica-se ao presente caso, uma vez que 
comprova a natureza meramente indenizatória de tal rubrica. (REsp 
921.873/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
11/9/2020)
4. O adicional de insalubridade não integra a remuneração do servidor, 
devendo tal rubrica ser excluída da base de cálculo da conversão da licença- 
prêmio em pecúnia.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1717278/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2021, DJe 01/03/2021)

 
Em face do exposto, conheço do agravo para dar parcial provimento ao 

recurso especial e determinar a exclusão do adicional de insalubridade da base de cálculo 

da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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